
" ESTADO DO AMAPA 

DIÁRIO OFICIAL Dli'Ain.t.MEHTO 
Dl IMI'IIEHS.t. O,ICW. 
00 EITAOO 00 .t.MMJ. 

MACAPÁ, 03 DE MARÇO DE 1999- 43 -FEIRA - N° 2002 - Circulação: 03.03.99 às 15:30h 

Vicc-Govcmodorn do E.stodo 
MARIA DAL VA DE SOUZA FIGUEIREDO 

Govcmodor do E.stodo 
JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Chefe de Gabinete Civil 
RA YMUNDO SÍ:RGIO BORGES DE ALMEIDA ANDRÉA 

Chefe do Cosa Milil:lr 
Tcn. Ccl. RICARDO LEÃO DIAS 

SECRETARIADO 
Secrctfuio de llstodo do Plnncjomento c Coordcnoção Gcrnl 

JOSÍ: !tA MALH O DE O LIVEiltA 
Secretário de llst3do do F:w:ndo 
CLÁUDIO PINHO SANTANA 
Sccretfuio de Estado do Educação 

Sccretolrio de llstodo do Administração 
Sccrctfuio de Eslndo do Agricultura. Pesca. Florcsto c do Abastecimento 

PEDRO MAURO SEABRA DO ROSÁRIO 

ROSEANE DO SOCOAAO ANDRADE DE PAULA 
Sccretfuio de Esl:ldo do Justiça c Scgur:111ça Pública 

JOSÍ:DEARIMATIIÍ:A VERNET.CAVALCANTI 
AudilOr:l Gcr.tl do Esl:ldo 

MARIVALDA MACIEL SIMÕES 

nA IMUNDO GOMES DE SOUZA 
Secretário de Estado do Soúdc 

JARDEL ADAILTON SOUZA NUNES 
Sccretirio de Estado do Trobolho e da Cidodonio 

DINETE ltEGINA PANTOJA 

Secretfuio de Estodo do lnfrn·Estrutur.l 
JOÃO li ENRIQUE ltODRIGUES PIMENTEL 

Secretário de Estodo do Indústria. Comércio c MinCr:JÇlio 
FERNANDO GUIMARÃES SANTOS 

Procurodor Gcrol do llsl:ldo 
SccretWio de llstodo do Meio Ambiente. Ciência c Tecnologia 

ANTÔN IO CLÁUDIO ALMEIDA DE CARVALHO 
J OÃO BATISTA S ILVA PLÁCIDO 

Defensor Público Gcrol do Estado 

MENSAGENS 
MENSAGEM N" 0005 /GEA 

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI N" 007/95-AL 

Senhor Pre.sidcnte: 

Tenho a elevada honra de comun.car- a Vossa Excelblcia c dema.ia 
Depu todo~ que mtcgram essa Casa l..ogtslaLIVJ., que na confonn1dade do disposto 11• 
do J\(t 107 da Conslltu•tão do Estado do Amapa, vetei totalmente o Projeto d e Lei 
n• 007/95 ·AL. por mc . ."OOSltlUCIOnahdadc 

RAZÕES DO VETO: · 

\. 
O Projeto de l.c:J., ora vetado, ansurge-se contra prece&to da 

C"nn"llll11t("i\n F'Mirrat quf". f'm ~u art•eo ?2, t. dá. comptti-ncia ~ã. UniJ.o para 
legtslor em mate na ~e pr~al 

' Com ;1po1o nessa di.spos•çáo e que, recepcionada, tcmOI em VIgor a Lei 
Federal, noc•onal, J079, de 10 de abnl de 1950, que dermc c regula os cnmcs de 
rcsponsab,hdade dos Governadores c Sccret:i.nos de Estado, e que 1.11cluasvc, no plano 
doa proccdtmentos de Julgamento cameral (no caso dela, o Senado Federal) elc:nca 
1udo o que pode ocorrer, como mcadcnte, alcance, c fonte de analogia para os 
procc(hmcntos na fruxn estadual da organização federal 

Essa le1, tendo como parâmetro os cnmes de responsabilidade 
prat•cados pelo Presidente dn República c Mirustros de Estado, a partir do seu artigo 
7~. pu~su a mandar aphcar, no campo pcnnl. aos Oovernadores ~ Secrctaraos de 
Estado aa figuras enmmrus previstas na dita lc1, ass1m como logo adiante, ou seJa, no 
art1go 78, § J•, agom no campo processual {ambos, como visto, competéncia prw4f.tJva 
do Unu"tol, estabelece todo~ segundo o qua1 se verão assim vu'lculados A dita 
let. 

O art&go 74 da aludida lc1 (ederal define, de modo msuscetavcJ de 
mudança, rcstnç4o ou ampllaç4o pela lo estddual, quOJ!o &Ao os atos antl·jurldJcos 
que constJtuem d1tn modal.ldade penal, ao c.IJur " 

"Art. 7-4· Con!otJluem cnmcs de responsabilidade 
dos governadores doa Estados ou dos aeua 
Secretãnos, quando por eles pratJcados, o.s atos 
defi.rudos como mm~s nesta lei' 

E su. essas são as modaJJdadcs, aqueles, os SUJettoa allvoa Maia 
ebauto ac: verAo o processo e os dei tos admiudos 

Observa·se que es~ modahdades dehtuosas "tJveram dlsaplina 
capectfica, que as ret.ua do conJunto dos chamados ·cnmea c!Omuns", c taaO se re.O.e:tiu 
na própna blfurcaçAo de competência para processo e JUlgamento desaea lllt.uno.. No 
caao d oa cn.mes comuns 1mputados aos Governadores c Secrctirios de Estado, a 
compctblcia ae: alça ao Supcnor Tribunal de Jusuça, na forma dos arugos 104 , I, •a• 
da Consutu1çAo Federal e 121 da Coosutu1ç.Ao Estadual, esta UltJ.ma, a nona 
ConalltU1Ç4o loeal, otnbumdo a competéncia à Assembl~aa LeguslatJva para o 
julgamento do Governador, quanto aos chamados ·cruncs de respona.a.bilidade• 

Esses cnmes de. resjxmsabdidade llveram o t..rat~ espec1al n6o para 
conferir pnvt.l~g~oa, mas; mesmo, porque a v1são deontoJõg&cs. que inspLru. os chamados 
•cri.mea comuns" eaté. muito maia voltada ao cidadão comum, do que aquelea que 
dctfm autondade poUtica e os praticam no exercíCio de cArgo ou funç.Ao pUblicoa, ~o 
juizo~ juridico· poUtico. 

A compe:tênoB pnvaltva da Um4o não pode ser usurpada; scnAo 
dclcgad&; quando o legaslador conslltumte o faz, na fonna automatJva do ParAgnúo 
Unioo, do art. '22 do Texto Maior, e 1sso não ocorre em relaç.io aos crimes de 
reeponaabilidadc, quanto à sua defimçâ.o e âmb1to substantivos 

· Pelo Pl;llldpto da recepção. a Lco n' 1079/50. de modo exaustivo. 
tipí.fioou oe crimes de responsabilidade. não permumdo o lepalador constituinte, 
impUcita ou expüdtamentc, qulllaquct' oompcténcia.l res1dUaiS ao lcpslador estadual, 
eeja este como conalltuiotc, SCJ& como ordinãno 

A açl.o lcgi!c:rantc nio pode ousar movaçóo:o de cunho JUridico. quando 
lbc Calte compct!:ncia, pelo que, fazê-lo ~afrontar a ordem constJtucional 

Nuada de clispoaiç:Ao con.atiNcional pnvatava c rclercnaada, eaaa Lc.l 
1079/50 opera oomo alonpmcnto da própria Conautulç~ Fedc:ral. 

Nlo pode a lcgi&.çlo Eetadual cnar novao copklca de imputãvcio, 

I 

JOSÉ RONALDO SERRA ALVES 

I 

como cliricente. de eata~ ou fun<Laç6ea, como ocorre. com o projeto vetado, ecnAo 
DOS llmitce da pr6pri& lq)alaçl.o lederal. 

F~ &o ~ . apossar-ee da competência federal~ E se nota. por exemplo, 
que o § J•, do art. 3• do proJeto, completado pelo que dá a entender o § 4• Jogo 
segwnte, malgrado a capitulaçio rnapropnada e a redação confusa, no concerto daa 
dispos1ç6es sobre aprcsc:rttaçlo de denUncias, asaun dispõe : 

.. § J• • Aplica·se o d.lsposto neste artigo aoa 
dmgentes das autarquias, emprcaas püblicu, 
órgloa e enlldades da administração direta e 
indireta do governo do Estado do Amapá, 
mcluaivc fundações pUblicas. • 

"6 4• • Nt• ·lpótcsc do parágrafo anterior, a 
denUncia, a .o.~saçlo, c o julgamento se !arAo de 
acordo COI'T" a norma do procedimento 
administrativo , pelo órgão competente. • 

A JUrisprudéhcia nacional autorizada repele tal tipo de e:xt.ensão, a 
exemplo do que ocorreu em rclaçl.o a Conselhos Estaduws e Municipais de SaUde, a 
quem 1,g ~ de Pernambuco pretendia estender os efeitos dos processos por 
crime de reaponaa.bi.lidade, tal como conata de decisão de 1995/03/08, sendo relator o 
eminente ministro FT&DCUICO Rezek em açlo darcta de mconatltucionalidade STF n• 
1225, com cautdar defenda em dcci.sAo uoân1me contrariamente à pretendida 
atensão, tendo ficado a.sae.ntc que ec: trata de matéria pnvatJVa da União. 

Ad.mlbr-ec: que a io eatadual possa estabelecer. amda que 
repelJuva.aDcntc, m.atma. que conautuaonalmentc são pnvalJva.s da UniAo, ê admitir­
se o absurdo de lesa bomoloptbriaa. Seria ima&inâvel. nessa linha de atM.urdo, um 
Códlgo P=al Eetadual o qual apenu "repctina" o Cõdogo Penal Nacional. Como ae ~. 
ae a vedação ..estA em legaalar, Jqpalar é o que se està fazendo. E, portanto, 
inconstitucional. 

Mesmo conSJderando que a ConslltU1çio Estadual confere A 
Assembléia LegJ.elabva a compc:ttncia de Julgar o Governador do Estado em crimes de 
responsabilidade, aquda d1apoaiçAo superior da Conslltuição Federal há de 
permanecer reapdtada. aasun como os paclmctros pelos quais esse julgamento se 
dará. caso a ConstJtuiçAo Estadual, mesmo tecendo constde.rações gerais sobre a 
respOnsabilidade dos Governadores, acaso n4o especifique em si mesma o proceuo 
segundo o qual acrAo julgadoa. 

E, n4o ee diga ... que o projeto se cmgiu a disciplinar um simples 
.. procedimento administrativo•, dado que em matéria de crime de responsabilidade, a 
Asaemblóa Legislativa age at~ como excludente substancial do Poder Judiciflrio, c o 
•prooeno", ai. ~ concebido no &entido estrito de JU~tura. c não em sua faceta 
meramente ·administrativa•, na tarefa de processar c julgar. Diferentemente do 
proces.so por crime comum, onde o proceaao c julgamento, no caso dos Governadorea, 
volta a se inserir na aeara do Poder ..Judidirio, dado que conferido ao Egrégio Superior 
Tribunal de ..Juatiça~ !, aquele, um caso de quando o Legislativo atua numa incgivcl 
funçA.o de judicatura eapeoal 

Verificando-se. amda, o daaposto, no oopur c no § 3•, do a.rtago 78, da 
Lei I 079. citada. oe I~ que : 

"Art. 78- O Governador será julgado nos crimca 
d• responsabilidade. pela forma que determinar 
a Constituição '*> Eetado e nAo podai ocr 
condcn&do aenlo ã perda dn cargo, com 
mabilitaç.Ao até o.noo anos para o exercício de 
funçloo púbbca, sem prejuízo da açilo da 'justiça 
comum.• 

"§ 3" - Noa Eetadoa onde as Constituiç6ca nAo 
clcte::rmiruuem • o ptOCeS!O nos aimcs de 
reaponoabilidadc doa Govemadon:s, aplicar-ee-l 
o diapooto ncata lei. dcvendn portm o julpmcnto 
ocr proferido por um Tribunal c:ompooto de 
c:i.nco membroa do Legi.s.lativo e de cinco deecm· 
barpdorc:a. oob a PteaidbJcia do Preaidcntc dn 
Tribunal de Juatiça local" 

Como oc ~ • a .&!:ma qu.c for determinada pela Constituição Estadual 
para o julgamento em tela, nlo pode eer de porte «criar ou suprimir caaos ou tipoa 
criminais (dado que iaao ~ COJnpct&.cia da União). Do mesmo modo nào se pode furtar 
a definir por completo O PROCESSO de julgamento, nAo podendo remeti-lo à lei infra· 
constitucional. 

Ora, a Conetitu1çio dO Estado eatabc.lcce regras básicas sobre oa 
aimea de responsabilidade, mas no Pa.r6grafo único, do artigo 120, ju.stamente o que 
trata do ~. jop-o para a lcll"'l&çl.o infra·conat.otucionar," o que ~ de todo 
inc:ompativel com aquela dispoaiçloo citada da lei federal I§ 3 ... do artigo 78 atado). 
adesiva à Conatltuiçloo Federal, que cxi&e que caoe PROCESSO aeja regulado a nlvcl 
do lCJislador constituinte ~. Ptcciaament.e para evitar que essas norm.a.a .ejam 

edific:ad.u de modo a actVU'e.m de Ulatrumcnto volitil • conjunturas politJcaa, 
eventualmente altcrivos a~ a nível de aplicaçlo aceasória dn Regimento Interno. 

Por outro in&ulo. o pro,~<to. ao longo de aeua artigos. cria prazos. 
peçaa. eleuoa ele emtcnça. vedaçOca de mtcrfcrtnaa, botola de provao. e clcge 
norma11Yidack ll<leN6ria mapbclvd (a eumplo do Decreto-Lei 20 I. de 27.02.67 que 
trata de reaponaabilidade de Práeitoa e V~J. em nada cncontradiça (c ec 
cnoootrada, dconcccaaltada de rcpetiçlooJ DO duc JNOCU'I of law (um direito subjebvo 
constituàoo61 de qualquer acuoadoJ como rqulado pela leci&.çio Docional. 



Macapá, 03.03.99 

Procuradoria Geral do Estado 

Com/Mão Petmanente de Ucltaçlo 

AYBSO DE TO~A DE PHÇGS 
·O Presidente da Comissao Peimanente de l.icitaçl!o para 
compras e serviços da Procuradoria-Geral do Estado dq 
Amapá, toma público aos interessados que encontra-se 

. aberta a Licitaçao à nlvel de TOMADA DE PREÇOS n• 
001/99-CPUPROG, tipo merior preço por itens, para 
aquisiçl!o de MATERIAL DE CONSUMO: Expediente, 
limpeza e conseTVaç,o, lubrificanlus, acessórios para 
veiculas automotores (pneqs), instataç§o eft'itrica, 
mflquinas copiadoras 0/ivetti, informjtica, gêneros 
alimentfcios e maluriais de acondicfonsmento e 
embalagem, · conforme as especificações e quantitativos 
constantes nos ANEXOS I, 11, 111, IV, V, VI, Vil e VIII, desta 
Tomada de Preços. 

A licitaçl!o será realizada no dia 22 de março do corrente, 
às 9:00 h, na sala de Reuniões da referida Comissão, sede 
nesta Procuradoria-Geral do Estado do Amapá, sito à Rua 
Eliezer Levy sfn• - 1• andar- centro - Macapá-AP, CEP : 
68.906-140. 

o EdiÍal completo e demais esclarecimentos, poderao ser 
obtidos na sala da CPUPROG no 1• andar do endereço 
acima mencionado, e nas sedes das Representações _do 
Govemo do Estado do Amapá, conforme aba1xo 
especificadas: 

BELéM-PA • Avenida Boulevard Castilho França n• 234 -
1• andar - CEP : 66.018.030-Telefone: 091.222.6755. 

BRAsiUA-DF • Setor Comercial Sul - Quadra 06 -
Ediflcio Bandeirantes- Salas 1011104 - CEP : 70.300.968 
- Telefone: 061.224.6759. 

SAO PAULO·SP • Avenida Paulista n• 2001 - Salas 
504/505- CEP : 03111 9 Telefone: 011.289.0372/ 
289.1160. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE 
ADVOCACIA PÚBLICA 

Av. da Liberdade, 21 - 10" andar 
Cj. 1008 '/012 - CEI' 01503-000 

Fone: (01/)310-I-28/9;Fax:3/0-I-7037 
' E-maii:Jhap@ ibap.org 

3" CONGIU:."SSO BRASILMRO DE ADVOCACIA 
PÚBLICA - Tema: "() D//Uo'/7'() lo· A ADVOCACIA 
PÚBLICA NA AMtJUCA /ATINA" 
Local: Salvador!BA 
Período: 03 a 06 de jwrlw de /999 
Hote/J'mnsmnénca 

PROGRAMAÇÃO 

03/06/99 - Quinta-feira 
15h - l:'rrtrega de credenciais 
/5h30 - Sessão solene de aberturu 
16h - Apreserrtação de teses 

I " Subtema 
2"Subtema 
3"Subtema 

18/r - t• Painel' 
"JULGAMENTO DOS CRIMES CONTRA OS 
DIREITOS HUMANOS" 
04106/99- Sexta- feira 
9/r Debates das proposições sobre u 
aperfeiçoamento da advocacia púhhc.-a 

/ " Parte 
2"Parte 

J Oh30 - 2" Painel 
"SOBERANIA NACIONAL E 
EXTERNA " 
/4hàs /7/r - City Tour - opcional 
/8/r - Apresentação de "teses 

4"Subtema 
5"Subtema 
6"Subtema 

05/06199 - Sábado 
?h- Apresentação de teses ou proposições 
'0h30 - 3° Painel 

DÍVIDA 

·DIARID·OFIClAL 

"PROTEÇÃO JUR/DJCA DO AMBIENTE 
NATURAL. CULTURAL E DO TRABALHO NO 
MERCOSUL" . 
20h - Tour by Night- opcional 
0f'JI{)M9 ..: Dondngo 
9/r - Assembléia Geral Ordinária do IBAP e 
encerramento. 

TEMÁRIO ESPECiFICO DE TESES 
Subtemas 
"Tendências do Direito Penal e do Direito 
Processual Penal na América Latina" 
"Tendências do Direito Processual C ivil na 
América Latina 
"Meio Ambiente, Direitos Humanos e Direito à 
~aúde 1ia América Latina: o papel do Poder 
l'úblíco" 
"Harmonização dru normas de Direito Tributário 
no MERCOSUL e o papel da Procuradoria Fiscal " 

o "Reforma Agrária e Reforma Urbana na América 
Latina" 
"Defensoria Púhlíca como meio de Acesso à Justiça 
na América Latina" 

Padrão Técnico: 
Ineditismo, lO a 40 laudas, letra aria/, tamanho 12, 
espaço l'lz, margem 2 em (.~uplinf/dirlesq), papel 
tamanho A-1. linguagem Word, conclusões 

-sumuladas. 
PROPOSIÇÕES SUMULADAS: 
Tema geral - Aperfeiçoamento da Advocaoia 
Pública 
Padrão Técnico: 
OI lauda, lll(ÍX. 30 linhas, letra arial, tamanho 12, 
espaço J'lz, margem 2 em (supl inf/dir!esq), papel 
tamanho A.f , linguagem Word. As súmulas serão 

. previamente apreciadas pela Comissão de Teses. 

A.,. teses e as súmulas deverão ser entregues em 
disquete de 3 Y, polegadas acompanhado de 2 
cópias impressas ou vi:~ e-mail ibap @•ibap.org até 
o dia 10 de maio de /999. O PRAZO DE 
ENTREGA DAS TESES E SUMULAS NÃO 
SERA PRORROGADO. 
INSCRIÇÕES: 
Associados !BAP e estudantes: R$50,00 
Demais profissionais: R$250,00 

Secretari~s de Estado 

L==:m-~ 
POIU'ARJJIII" o/f') ~EAD 

o Sectetá1o de E.stlado da Admlntt lnl9io do Governo cto Amlp.i, no uso 
de compet6ncia que 1'16 foi de~ polo Ooae'to(N) ri" 0295, do 18 dcl 
dezembro do 1001, OOC«<to rT' 1497, do 16/11l'92. e de acado çam o O«;reto n• 
0316, dt!J <W:)2194 quo regulamentou o § 1' do Ql1:igo 37, óa Lei n"' ÇOOS, do = . 

RESOLVE: 

Homologar o resttludo da M • liaç.&o de Dc:xmpa:~.ho do Estigio Prob..lhrio dos 
~~ at:.ixo ~i&cionados, or:up~ntol!l doa e&rJIO:'I & ~ aa.- "r\ ' '. 
p~ Oux "8", Protc.or a-•(. .. , Profeaor aa.t "D" ~ Esprches~ aq 

f..d0C11ÇIO. Grupo ~agistério do Quadro de PCMOILI Civ\1 do Gv\~ óo Emdo do 
Am..opA. ~cvn-~ronden'-- ~...J.o.o •""'-~o.u. 

PROfE'l!:OA Cl J.~ "A" 

· ~OME PERiODO PO NTOS 
I 1 ADAU-IISIA RAB.iUNOA 0E A. f'tNTO 

t2. IADE...,"U.TON TOL06ADASD.Wo 

L~;. ' AONiU.DO DA GJU.ÇA. BAIA 

~:::==~ADO 
r;.-- .o\LO!>o'SOOOSOC'ORROOONA.SClMENTO U}.o 
j1. ANAÇl.Àt)OlAOASILYAnRMIL 

ANA LÚ1.1A REPOI..K> 8Emli3 

i?. A}!AMAJUAFF.JUU:IRA~A 
ANA I'AlJI..A 011. sou:JA Ml)).a2: 

t il - / IA}I,1)RfACARLA. CARVAUI(JDAS'D.YA • 

· :~: ~~~==:=GACOSTA 
l 14. ANGfl...A AtARJABAJI.BOSAfDUWR.A 

U . AJI.IM"EDOSS~OL\81toot~ 

1111.. CARLOS [)()S !A.>r.'OSMORAES 

! 17,~ATA1UNADAC0NQ1Ç'ÀOIU):!;A 

l lt. !ro.-tlQANAt.Akt SOU'l.ADEOl.l'VllJV. 

19 ~UDDlCOSTA DESENA 

22. DAVJD SOARI3 DE 1-mtANDA 

24.01.97 - U.Ol-99 *' 
2A.OI,91-ROU9 9'2 

OI.Ol9l-OI .Ol~ ~ 

lJ.OI .97-1:1.01.9? ~- 62j 
2S.OI .97-2J.Ol.99 ,,_9_!J 
2J.Ol .'11-lJ.01.9? ___ __!?.j 
2 <&.01. <n - 2 4. O I. 99 1 j ~ 

U .OU1 - 21.0l.!» 

21.01.,.7 - 21.01.99 ' ?fi . 

01.02.t7 - 07.0299 ; ,1 
'24.01.9'l' - 2A..OI.9'J ··- ;s~ 
1S.01.97- l.t.01.99 j _ _ i91 
2U1.97 - 24.~~=:=g 

::~:~=:::::: I ~i 
14.01.97 - 2.'-01-99 'J1 

I 
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n- AVAZ I = 
LVA "' , :W.OI.n ' UOL ... 

,,., IRQSU; ,,.,,. 
rn: 1""""-"'<0I!AAAU tm I " ·"·"·" ·01.., 

ru: 
'"· SRIIS 

fiO: I 21.01.91 - Z.ot." 

~OAsiLVA im< 
1"- SU.VIA I li<I ... •210L99 

"' :mvio F.UW DA Sll. 

r ... ' 2<.01.91 - 2<.01.99 

;, , .... 
liUMA 1>00 '"'""'" 

f lJ.OI.., - U ,OI.99 I 
r;;:- ,, ... , ,., _,.,01,99 ... 
[9L 21.01.91-U.OLl>l " 199. IVDAWDE I ><01.91-2<01,. " liOO ,.,. ""'"' I 24.01.91-l<OI ... _..!' 
fiM ADA 

Pllilf!.SSORCUSSE .. fr! ' . 
W NOME PERIODO PONTOS 

I . XJSé MAlUA PfllEIRA DI:..U 

l. JtONAUX>CAR.\tODE A.'llRAOO 

PROYl.SSOR CLASSt "h" • 

~. N0~1E PERíODO _ PfNTOS ~ 
L !. !~WU I\ 00 NAZAJlt~.;.."'KK<.f.A.tVN!~A I 01.02.,.~ ~ 

ESPEClAJ.IST.t. F.M F.OI IC.ACAO 
N' - - - NOME PERfODO P-ONTOS 

I I. MARJA ROSD<.1 UNA DE SOUZA 

l2-. OOt:TE MARQl.rts IX)$ ANJOS 

• /Upvb&J.GfJ"'A•vrr•ÁNnJ~W~~ 

Macapó·AI', Of dcfw:c.i!CV :"' 1.999. 

Infra-Estrutura 

Extrmto do formo AiHUYO-

lnstrumonto 
PartliiB 


